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PRESIDENTE DA COMISSÁO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIP \L DE MURIAÉ

Avenida Maestro Sansão. 2.36 bairro Centro. Muriaé. MG

cEP 36.880-002

RE,F. PROCESSO N" 22712023

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" OI8/2023.

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para Construção de Ponte (Pompei)

em Estrutura Mista na Zona Rural do Distrito de Macuco na Cidade de Muriaé-MG.

J & G OBRAS DE MURIAE LTDA, CNPJiMF N'

05.063.12210001-40, sediada na Rua Vereador Jose Gomes Conea, 1322.

Centro/Vermelho Muriaé - MG - CEP 36880-000. por seu representante legal infra

assinado. com fundamento r os aÍs. 5'. )O«lV e LV, "a". e 37, ambos da Constituição

da República Federativa do ]rasil, Art. 109 da Lei 8.666193 e demais dispositivos legais

pertinentes à materia, vem, peÍante v. Exa., apresentar RECUll.so

ADMINISTRATIVO no presente ceÍame. tudo conforme adiante segue.

I - DA TEMPESTIVIDADE

E o presente Recurso AdminisÍrativo plenamente

tempestiva, uma vez que o prazo para apresentaÇão da medida administrativa se iniciou

na data de 1410912023 e, dessa forma. sendo o prazo legal de 05 (cinco) dias úteis o

mesmo se encontra plenamente tempestivo.

II _ DAS RÁZOES RECURSAIS

O presente recurso é interposto em razão do Município

de Muriaé ter publicado licitação que tem por objeto a Contratação de empresa de

engenharia para Construção de Ponte (Pompei) em Estrutura Mista na Zona Rural do

Distrito de Macuco na Cidade de N{uriaé-MG.
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Acontece que a Comissão na análise dos documentos da

empÍesa QUALIS CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA não verificou a

legitimidade do documento apresentado pela recorrida para comprovação da capacidade

técnica operacional para o item execução de muro de Gabião. Acontece que a recorrida

apresentou um atestado sem registro no CREA e apesar de não ter sido exigido no edital

tal registro o documento padece de chancela de algum órgão para comprovaÍ que os

serviços foram reaknente executados.

Dessa forma, mister se faz a comprovação da

legitimidade do documento abaixo colacionado através de uma diligência atraves da

apresentação de documentos que comprovam a execuçào dos serviços.
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A possibilidade da comissão ou autoridade competente

promover diligência, para esclarecer ou complernentar a instrução do processo,

encontra-se disciplinada no artigo 43, §3" da Lei Federal n" 8.666 de 1.993.

Não há discricionariedade da Administração optar ou não

na realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma informação a

diligência toma-se obrigatória. Com brilhantismo e clareza Marçal Justen Filho leciona:

"A realização da diligência não é uma simples "faculdade" da

Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e

oportuoidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à

configuração da diligência como um poder-dever da autoridade

julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sob,re fatos relwantes para

a decisão, reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é

dever da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para

esclarecer os fatos. Se a dúüda for sanável por meio de diligência será

obrigatória a sua realizaSo."(Marçal Justen Filho, Comentários à [,ei

de Licitação e Contratos Administativog 16" ed, Revista dos Tribuna§

São Paulo.20l4, pág. 804.)

DestaÍte, a diligência não está condicionada a

autorização previa no instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade

deve ser realizada de oficio visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público,

todavia, nada impede que na ornissão deste haja provocação do interessado pÍra sua

realização e quando suscitada sení obrigatória, excetuada a decisão motivada e

satisfatória que justifique a negativa.

Isto porque, é inquestionável, a realização da diligfucia

depende de autoúação da autoridade competente, ocorre que a negativa deve estar

revestida de justificativa que demonstre a ausàrcia de sua realização.

Para Marçal Justen Filho a ausência de cabimento da

diligência ocorrerá em duas situaÇões:

"A primeira consiste na inexist&rcia de dúüda ou controvérsia sobre a

documentação e os fatos relevantes para a decisão. A segunda é a

impossibilidade de saneamento de defeito por meio da diligência. Em

todos os demais casos, seú cabível - e, por isso obrigatória - a

ú



diligência."(Marçal Justen Filho, Comenüírios à Lei dc Licitação e

Conü-atos Administrativos, 16" ed, Revista dos Tribunais, Sào Paulo,

2014, pág. 80s.)

III _ DOS PEDIDOS

Assim é que se REQUER a essa respeitável Comissão

de Licitação que realize a diligência para comprovação da legitimidade do documento

âpresentado pela empresâ QUALIS CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS LTDA para

comprovação da capacidade técnica operacional para o itan execução de muro de

Gabião, tendo em vista que apÍesentou documento sem qualquer tipo de chancela ou

conprovação da execução dos serviços ora atestados.

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento

Muriaé - MG, 13 de setembro de 2023.
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